
 
MINISTÉRIO PÚBLICO DA UNIÃO 

MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO 
Procuradoria Regional do Trabalho da 21ª Região 

 
 

PGEA nº. 20.02.2100.0000640/2026-17 

 
PARECER: 

 
 

ADMINISTRATIVO. NOVA LEI DE LICITAÇÕES E 
CONTRATOS ADMINISTRATIVOS. 
CONTRATAÇÃO DIRETA. DISPENSA DE 
LICITAÇÃO FUNDAMENTADA NO ART. 75, II, DA 
LEI Nº. 14.133/2021. VALOR INFERIOR AOS 
LIMITES LEGAIS. AQUISIÇÃO DE BENS. 
CABIMENTO. PELA LEGALIDADE DO 
PROCEDIMENTO. 
–  É dispensável a realização de licitação na forma do 
art. 75, II, da Lei nº. 14.133, de 1º de abril de 2021, e 
demais normas aplicáveis. 
–  Tendo a contratação atendido aos requisitos de 
validade e aos preços regulares de mercado, é 
possível sua celebração na forma apresentada. 
 
 

Trata-se de procedimento de gestão administrativa que visa a aquisição de 

material de copa e cozinha com logomarca do MPT Socioambiental para a Procuradoria 

Regional do Trabalho da 21ª Região, por meio de Dispensa de Licitação, fundamentada no 

art. 75, II, da Lei nº. 14.133/2021. 

Consta nos autos a justificativa para a contratação direta sem disputa (Doc. 

002509.2026), termo de referência (Doc. 000037.2026), mapa de preços, certidão de 

disponibilidade orçamentária, despacho de análise e adequação do pedido e despacho de 

ciência e providências. Por fim, foram enviados os presentes autos para esta Assessoria 

Jurídica, a fim de se lavrar parecer jurídico conclusivo, na forma do art. 53 e do art. 72, III, 

da Lei nº. 14.133/2021. 

 

Fundamentação jurídica: 
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Preliminarmente, convém observar que a Lei nº. 14.133, de 1º de abril de 2021, 

ao regulamentar o art. 37, XXI, da Constituição Federal, especifica algumas exceções em 

que a licitação é dispensada, dispensável ou inexigível. Com relação à licitação dispensável, 

as hipóteses estão previstas no art. 75 da Lei nº. 14.133/21. Nesses casos, a licitação é 

viável, tendo em vista a possibilidade de competição entre dois ou mais interessados. 

Todavia, o legislador elencou determinadas situações em que a licitação pode ser afastada, 

a critério do administrador, para atender o interesse público de forma mais célere e eficiente. 

Nos moldes previstos no artigo 75, II, da Lei nº. 14.133/21, com atualização 

de valores dada pelo Decreto nº 12.807/2025, a licitação será dispensável quando a 

aquisição envolva o emprego de recursos inferiores a R$ 65.492,11 (sessenta e cinco mil 

quatrocentos e noventa e dois reais e onze centavos), no caso de outros serviços e compras. 

Sabe-se que cabe ao administrador fazer a análise do caso concreto, com relação ao custo-

benefício desse procedimento, levando-se em conta o princípio da eficiência e o interesse 

público que a contratação direta proporciona. 

Contudo, ainda que se trate de contratação direta, faz-se necessária a 

formalização de um procedimento que culmine na seleção da proposta mais vantajosa e   

celebração do contrato. A nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos traz um 

procedimento especial e simplificado para seleção do contrato mais vantajoso para a 

Administração Pública. Assim, a IN SEGES/ME Nº. 67/2021, dispõe sobre a dispensa de 

licitação, na forma eletrônica, de que trata a Lei nº. 14.133/21, e institui o Sistema de 

Dispensa Eletrônica, com a finalidade de dotar de maior transparência os processos de 

aquisição de menor valor. 

No caso em comento, trata-se de aquisição de bens para a Procuradoria 

Regional do Trabalho da 21ª Região, cuja justificativa encontra-se nos autos. 

Verifica-se que a pesquisa de mercado foi realizada através de pesquisa direta 

com fornecedores e através do Relatório de pesquisa de preço gerado no compras.gov.br.   

Quanto a isso, observa-se que há, nos autos, justificativa para a não utilização 

da dispensa eletrônica com disputa (Doc n.º 002509.2026), nestes termos (grifos 

acrescidos): 

 
“2. Considerando a natureza do objeto e as especificações estabelecidas no Termo 

de Referência, propiciando à Administração Pública uma contratação bem-sucedida, 

afastando a possibilidade de contratação de empresas que não possuam 

capacidade técnica para atender ao pleito ou que não atendam às exigências 

previstas para a execução do objeto 

3. Considerando as características e peculiaridades do objeto, consistente na 
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aquisição de canecas térmicas personalizadas com identidade visual própria da 

Instituição, em quantitativo compatível com as necessidades desta Regional, bem 

como a limitada disponibilidade de fornecedores aptos a atender 
integralmente às especificações definidas no Termo de Referência. 
4. Considerando a pesquisa de mercado realizada junto a empresas especializadas 

no fornecimento de brindes e materiais personalizados, bem como a experiência 
pretérita desta Regional em contratação de objeto semelhante, a exemplo da 

aquisição de garrafas térmicas personalizadas com a logomarca “MPT 

Socioambiental”. 
5. Considerando o baixo valor estimado da contratação, aliado aos custos 

administrativos envolvidos na realização de Dispensa Eletrônica, sugere-se a 

realização da Contratação Direta (Dispensa Não Eletrônica) com a empresa 

NOGUEIRA BRINDES COMÉRCIO LTDA, CNPJ n° 00.807.528/0001-77, no valor 

de R$ 4.150,00, por ter apresentado a proposta mais vantajosa para a 

Administração”. 

 

Ademais, a Nota Técnica 05/2024 da PGT prevê a não utilização de dispensa 

eletrônica em algumas contratações, principalmente pelo baixo valor da contratação. Veja-

se o que diz a referida Nota Técnica:  
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No caso em análise, a contratação não ultrapassa R$ 11.981,20 (onze mil, 

novecentos e oitenta e um reais e vinte centavos), estando dentro dos parâmetros 

apontados pela Nota Técnica 05/2024 da PGT. Além disso, a Administração justifica a forma 

de contratação pelas experiências pretéritas e conhecimentos acumulados do órgão e na 

limitação de fornecedores, o que se coaduna com as hipóteses dos itens “b” e “e” 

supracitados.  

Assim, justificada a opção da Administração. Registre-se que a pesquisa de 

preços observou os parâmetros previstos no artigo 5º da Portaria PGR/MPU nº 100/2023, 

empregando de forma combinada as hipóteses dos incisos I e IV, sendo a pesquisa em 

Painel de Preços e diretamente com fornecedores. 

Em relação à empresa a ser contratada, registre-se que foram juntadas as 

certidões que comprovam sua regularidade para contratar com a Administração Pública. 

Por fim, foi juntada a certidão de disponibilidade orçamentária para a 

contratação, informando que há crédito disponível para a demanda.   

 

CONCLUSÃO 
 

 Ante o exposto, nos termos do art. 53, caput e §4º, da Lei nº 14.133/2021, 

esta Assessoria Jurídica manifesta-se pela legalidade do processo de contratação direta, 

por meio de Dispensa de Licitação, em sua modalidade não eletrônica, fundamentada no 

art. 75, II, da Lei nº. 14.133/2021, e na Nota Técnica 05/2024 da PGT, opinando, assim, 

pelo regular prosseguimento do feito. 

 

Salvo melhor Juízo. É o PARECER. 

 

 

 

Natal/RN, (data da assinatura eletrônica). 

 

 

(assinatura eletrônica) 
Idaylton Garcia Cunha 

Assessoria Jurídica 
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